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CICLO DE PALESTRAS*   

   
TJRJ promove ciclo de palestras sobre Protocolo de Quioto  
 
O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por meio do Departamento de Promoção da Sustentabilidade 
(Deape) e da Comissão de Políticas Institucionais para Promoção da Sustentabilidade (Cosus), vai promover um ciclo 
de palestras com o tema “Protocolo de Quioto: resultados e preparativos para sua substituição – o que esperar do 
futuro das mudanças climáticas e suas repercussões na gestão pública”. As palestras acontecerão nos meses de 
março, abril, maio, agosto e setembro. 
 
As inscrições deverão ser feitas exclusivamente pelo site da Escola da Magistratura do Estado do Rio de Janeiro 
(Emerj), www.emerj.tjrj.jus.br. 
 
Os eventos serão realizados no auditório Des. José Navega Cretton, na Av. Erasmo Braga, 115, 7º andar, Lâmina I, no 
Fórum Central. Mais informações podem ser fornecidas pelos telefones 3133-2336 e 3133-2338.  
 
Programação: 
          
18/03 – das 10 às 12h– Dra. Suzana Kahn Ribeiro- Repercussões da Ordem Internacional Climática sobre a 
Ordem Interna de cada País. 
      
07/04 – das 10 às 12h -Dep. Aspásia Camargo - Repercussões das Questões Climáticas sobre as Cidades. 
 
15/05 – das 10h às 12h  - Prof. Haroldo Mattos Lemos- Repercussões das Questões Climáticas nas Contratações 
Públicas em face da Análise do Ciclo de Vida de Bens e Serviços. 
      
15/08 – das 16h às 18h – Prof. Rogério Rocco -  Possíveis Repercussões das Questões Climáticas em Ordem 
Legislativa Nacional. 
 
23/09 – das 16h às 18h – Sérgio Besserman Vianna – Repercussões das Questões Climáticas sobre a Ordem 
Econômica-Administrativa dos Estados 
 
Mais informações... 

Fonte:  DEAPE 
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Juizado de Grandes Eventos funcionará no Sambódromo   
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento


 
Teresópolis ganha novo Juizado Especial Cível 
 
TJRJ determina que Liesa informe consumidores sobre direito à meia-entrada 

 
Fonte:  DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*    
 
Negado HC a advogado acusado de formação de quadrilha e falsidade ideológica 
 
O ministro Gilmar Mendes indeferiu Habeas Corpus (HC 117517) impetrado pelo advogado N.J.N., que pedia anulação 
de prova testemunhal em ação penal a que responde perante o juízo da 5ª Vara Federal Criminal do Rio de Janeiro 
(RJ), alegando não ter sido previamente intimado das oitivas das testemunhas de acusação e do depoimento de 
corréu. O HC questionava decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que rejeitou pedido lá impetrado com o 
mesmo teor. 
 
O advogado é acusado dos crimes de formação de quadrilha, falsidade ideológica e sonegação de contribuição 
previdenciária (artigos 288, 299 e 337-A do Código Penal – CP), contra o sistema financeiro (artigo 22, caput, da Lei 
7.492/1986), a ordem tributária (artigos 1º, inciso I, e 2º, inciso I, da Lei 8.137/1990) e lavagem de dinheiro (artigo 1º, 
IV, e parágrafo 2º, II, da Lei 9.613/1998). 
 
Ao indeferir o HC, o ministro observou que, conforme consta no processo, a defesa do réu foi regularmente informada e 
compareceu a todos os atos processuais e que as testemunhas residentes fora da comarca foram ouvidas por meio de 
carta precatória. Além disso, não foi apontado prejuízo ou questionada a nulidade de qualquer ato, nem mesmo depois 
de o próprio réu assumir a defesa. 
 
O relator destacou que a jurisprudência do STF é no sentido de não ser necessária a intimação do advogado do réu 
quanto à data de inquirição da testemunha em outra comarca, sendo obrigatória somente a intimação da expedição da 
carta precatória. Observou também que a defesa teve ciência prévia de todas as datas da inquirição das testemunhas 
e em nenhum momento pediu o comparecimento do réu, que estava sob custódia, às oitivas, o que sinaliza falta de 
interesse do réu no acompanhamento das audiências. 
 
“Ademais, não há que se falar em obrigatoriedade de intimação pessoal do réu para a oitiva de testemunhas, bastando 
a intimação do advogado constituído nos autos da data da audiência – a quem incumbe o dever de requisitar à 
autoridade judiciária o comparecimento do réu”, argumentou. 
 
O ministro decidiu com base no artigo 192 do Regimento Interno do STF, que permite ao relator, nos casos em que há 
jurisprudência consolidada do Tribunal, “denegar ou conceder a ordem, ainda que de ofício, à vista da documentação 
da petição inicial ou do teor das informações”. 
 
Leia mais... 
 
 
Liminar desobriga Folha de publicar sentença em que foi condenada por dano moral 
 
A ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu liminar pleiteada pela Empresa Folha da Manhã 
S/A e sustou ordem judicial que determinou a publicação do inteiro teor de sentença na qual foi condenada a indenizar, 
por dano moral, membros do Conselho de Contribuintes do Ministério da Fazenda. A decisão, proferida na Reclamação 
(RCL) 15681, ressalta que o único embasamento legal para a publicação da sentença era a Lei 5.250/1967 (Lei de 
Imprensa), declarada não recepcionada pela Constituição Federal de 1988 em decisão do STF. 
 
A ação que resultou na condenação foi movida por conselheiros do Conselho de Contribuintes, órgão recursal das 
decisões proferidas por delegados da Receita Federal em processos relativos ao imposto de renda de pessoas 
jurídicas, contra matéria publicada pela Folha de S. Paulo em 24/5/2000. 
 
A Folha foi condenada em 2001 pelo juízo da 16ª Vara Cível de Brasília (DF) a pagar, a cada um dos conselheiros que 
moveram a ação, R$ 3 mil a título de indenização e a publicar a íntegra da sentença com o mesmo destaque da notícia 
tida como ofensiva. Em 2007, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) confirmou 
integralmente a sentença. 
 
Na Reclamação, a empresa sustenta que a condenação afronta a autoridade do acórdão do STF que julgou 
procedente a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 130 para declarar não recepcionada pela 
Constituição da República a Lei de Imprensa, decisão com caráter vinculante e erga omnes (válida para todos). 
Segundo a Folha, o direito de resposta continua vigente por previsão constitucional (artigo 5º, inciso V), mas o direito 
de publicação da sentença, previsto no artigo 75 da Lei de Imprensa, “deixou de ter fundamento legal”. Para o jornal, a 
publicação “em nada esclarece eventual equívoco da imprensa” e “possui claro viés vingativo”, configurando “uma 
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punição pública de maneira a acuar a atividade jornalística”. 
 
Decisão 
 
Ao conceder a liminar, a ministra Rosa Weber ressaltou que o direito de resposta, previsto na Constituição “como 
legítimo limite material à liberdade de imprensa”, não se confunde com a ordem de publicação da sentença no jornal, 
“cuja exclusiva sede normativa, no ordenamento jurídico pátrio, residia no artigo 75 da Lei 5.250/1967”. Para a ministra, 
os dois tipos de sanção “não contemplam o mesmo objeto e nem a mesma forma”. 
 
A relatora observou que a decisão do TJDFT que confirmou a condenação é do dia 3/1/2008 – anterior, portanto, ao 
julgamento da ADPF 130, ocorrido em novembro de 2009, o que poderia justificar a inviabilidade da reclamação. 
Chamou atenção, porém, a uma peculiaridade: em 21/2/2008, o relator da ADPF, ministro Ayres Britto (aposentado), 
concedeu liminar para suspender o andamento de processos e os efeitos de decisões judiciais sobre diversos 
dispositivos da Lei de Imprensa, e a liminar foi referendada pelo Plenário em 27/2/2008. Embora o dispositivo não 
tenha sido expressamente suspenso pela liminar, daquela decisão “já podia ser inferida a incompatibilidade, com a 
Constituição da República, do artigo 75”, afirmou a ministra Rosa Weber. Por essa circunstância, concluiu estar 
suficientemente demonstrada a plausibilidade jurídica da tese defendida pela Folha na reclamação.  
 
Leia mais... 
 
 
Liminares suspendem aplicação do teto constitucional a interinos de cartórios 
 
O ministro Teori Zavascki concedeu liminares que impedem a aplicação do teto constitucional à remuneração de 
interinos de cartórios de diversos pontos do país. Segundo o ministro, “há probabilidade de êxito do pedido principal” e 
“as restrições decorrentes da limitação dos ganhos configuram situação de risco que reclama imediata intervenção do 
STF, indispensável a evitar dano irreparável ao direito pleiteado”. As liminares garantem aos interinos “a percepção do 
valor integral dos emolumentos” que eles recebem como titulares de serventias extrajudiciais. 
 
Nas decisões, o ministro Zavascki explica que os interinos são titulares de serventias extrajudiciais por designação das 
Corregedorias de Justiça de seus respectivos estados e, em consequência, não são servidores públicos, mas 
delegatários de serviço público. Assim, continua o ministro, eles recebem emolumentos correspondentes aos serviços 
prestados. “Esse regime de retribuição, por sua própria natureza, não é suscetível de qualquer equiparação com a dos 
servidores públicos, notadamente no que diz respeito a limitações de teto”, afirma. 
 
As liminares foram concedidas em Ações Cíveis Originárias (ACOs 2328, 2331, 2332,2333, 2334 e 2348) de autoria do 
Sindicato dos Notários e Registradores do Estado de Goiás (Sinoreg/GO), da Associação Nacional dos Notários e 
Registradores do Paraná (Anoreg/PR) e de interinos de cartórios que apresentaram os pedidos diretamente na Corte. 
Outra liminar foi concedida a notários e registradores que ajuizaram a Ação Originária (AO) 1869. As decisões atingem 
cartórios de cidades do Estado do Rio de Janeiro e do Mato Grosso, além dos notários e registradores associados aos 
sindicatos de Goiás e Paraná. 
As sete ações questionam atos do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) baseados na Resolução 80/2009, que 
estabeleceu o quadro nacional das serventias de notas e registros e disciplinou a realização de concursos para 
ingresso nos cartórios com base na Constituição Federal de 1988. Tais atos se referem à decisão do corregedor 
nacional de Justiça que, em 2010, determinou que, até o regular provimento das serventias extrajudiciais consideradas 
vagas, estas seriam revertidas ao poder público, razão pela qual incidiria o teto remuneratório previsto no artigo 37, 
inciso XI, da Constituição Federal, que não pode ultrapassar 90,25% do subsídio de ministro do STF. 
 
Histórico 
 
Em sua decisão, o ministro Teori Zavascki registra que, desde 1988, a atividade notarial e de registro passou a ser 
distinta da atividade exercida pelos poderes de Estado e, embora seja prestada como serviço público, o titular da 
serventia extrajudicial “não é servidor e com este não se confunde”. Ele lembra ainda que o STF já tem jurisprudência 
consolidada sobre o regime jurídico constitucional desse tipo de serviço. Segundo essa jurisprudência, cuida-se de 
serviço exercido em caráter privado e por delegação do poder público, para cujo ingresso ou remoção exige-se 
concurso público de provas e títulos. 
 
“É à luz desse regime que se deve examinar a questão aqui em foco, a cujo respeito a Corte ainda não possui 
jurisprudência firmada, sobre a limitação – ou não – dos emolumentos recebidos por titular interino de serventia 
extrajudicial, ao teto de 90,25% do subsídio de ministro do Supremo Tribunal Federal”, explica o ministro. 
 
O relator lembra que há decisões monocráticas do STF em sentidos diferentes. Umas determinam a observância do 
teto constitucional, sob o fundamento de que a situação de interinidade assemelha os titulares aos servidores públicos. 
Por outro lado, há decisões na linha por ele adotada, nos casos sob análise, com o entendimento de que os 
“delegatários das serventias extrajudiciais, ainda que ocupantes da titularidade de forma temporária, não são 
equiparados aos servidores”. Para o ministro, essa orientação é a que reflete de forma mais adequada o regime 
jurídico a que estão submetidos os serviços cartorários e notariais. 
 
Leia mais... 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=260955
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=260889
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=260889


 
 

Ministro acolhe recurso e suspende indenização de editora a Joaquim Roriz 
 
O ministro Celso de Mello deu provimento a recurso interposto pela Editora Abril S.A. contra decisão que a condenou a 
indenizar o ex-governador do DF e ex-senador Joaquim Domingos Roriz. A decisão monocrática se deu no exame do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 722744, e teve como consequência a improcedência de ação de reparação 
civil por danos morais ajuizada por Roriz contra a editora e o jornalista Diego Escosteguy, devido a matéria jornalística 
veiculada na revista Veja em dezembro de 2009. 
 
A reportagem associava Roriz – que na época não exercia cargo político, após ter renunciado, em 2007, a mandato no 
Senado Federal – aos crimes investigados na Operação Caixa de Pandora, da Polícia Federal, supostamente 
praticados durante o governo de seu sucessor, José Roberto Arruda. O pedido de reparação por dano moral foi 
acolhido pelo juízo da 14ª Vara Cível de Brasília (DF), que fixou a indenização em R$ 100 mil. Em seguida, o Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT), ao julgar recurso, manteve a condenação da editora e do 
jornalista, mas reduziu o valor da indenização para R$ 10 mil. 
 
Ao recorrer ao STF, a Abril sustentou que o TJDFT, ao manter a condenação, teria transgredido os preceitos dos 
artigos 5º, incisos IV, IX e XIV, e 220, caput e parágrafo 2º, da Constituição da República, que tratam da liberdade de 
manifestação e de expressão e do direito ao acesso à informação. 
 
Ao decidir o caso, o ministro Celso de Mello lembrou que tem destacado, em diversos precedentes, os postulados da 
Declaração de Chapultepec, de 1994, adotada pela Conferência Hemisférica sobre liberdade de expressão, no sentido 
de que a imprensa livre é condição fundamental para a solução de conflitos sociais, a promoção do bem-estar e a 
proteção da liberdade. “Nada mais nocivo, nada mais perigoso do que a pretensão do Estado de regular a liberdade de 
expressão (ou de ilegitimamente interferir em seu exercício), pois o pensamento há de ser livre, permanentemente 
livre, essencialmente livre”, afirmou. 
 
Para o ministro, o exercício concreto, pelos profissionais da imprensa, da liberdade de expressão assegura ao 
jornalista o direito de manifestar crítica, “ainda que desfavorável e em tom contundente, contra quaisquer pessoas ou 
autoridades”. O interesse social que legitima o direito à crítica, segundo Celso de Mello, “sobrepõe-se a eventuais 
suscetibilidades que possam revelar as figuras públicas, independentemente de ostentarem qualquer grau de 
autoridade”. Assim, a publicação de matéria jornalística que divulgue “observações em caráter mordaz ou irônico” ou 
opiniões em tom de crítica “severa, dura ou, até, impiedosa”, especialmente em relação a figuras públicas, investidas, 
ou não, de autoridade governamental, não caracteriza hipótese de reparação civil. 
 
Processo: ARE. 722.744 
 
Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*    
 
Relator nega pedido para ampliar efeitos da liminar sobre Brasileirão 2013 
 
A Confederação Brasileira de Futebol (CBF) não conseguiu estender a outros órgãos judiciários os efeitos da liminar do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) que concentrou na 2ª Vara Cível do Foro Regional da Barra da Tijuca, no Rio de 
Janeiro, as decisões sobre a polêmica em torno da perda de pontos do Flamengo e da Portuguesa de Desportos no 
Campeonato Brasileiro de 2013.  
 
A liminar do ministro Sidnei Beneti foi dada em conflito de competência que envolve, além da vara da Barra da Tijuca, o 
Juizado Especial do Torcedor e dos Grandes Eventos do Rio de Janeiro e a 42ª Vara Cível Central de São Paulo.  
 
A CBF pediu ao ministro que a liminar tivesse efeito não apenas em relação aos juízos suscitados no conflito de 
competência em questão, mas que atingisse outros juízos listados por ela, nos quais também foram ajuizadas ações 
conexas, bem como todos os juízos onde futuramente pudessem dar entrada ações sobre o assunto.  
 
De acordo com o ministro Beneti, a liminar concedida anteriormente não pode ser estendida a juízos que não foram 
suscitados de forma objetiva no conflito de competência, mesmo tendo a CBF citado em seu pedido a existência de 
outras decisões conflitantes. Menos ainda – acrescentou Beneti – é possível haver extensão da liminar para juízos nos 
quais ações conexas poderiam ser propostas no futuro.  
 
Com a decisão, a liminar concedida pelo ministro se mantém válida especificamente para as ações ajuizadas nas varas 
suscitadas no conflito de competência, cujo julgamento final caberá à Segunda Seção do STJ.  
 
Processo: CC. 132.438 
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Leia mais... 
 
 
PF deleta dados de investigação e STJ anula provas da ação penal 
 
A Sexta Turma anulou provas produzidas em interceptações telefônicas e telemáticas (e-mails) realizadas na operação 
Negócio da China. 
 
Seguindo o voto da relatora, ministra Assusete Magalhães, os ministros consideraram que a conservação das provas é 
obrigação do estado e sua perda impede o exercício da ampla defesa.  
 
A operação foi deflagrada em 2008, para investigar suspeitas de contrabando, sonegação de impostos e lavagem de 
dinheiro pelo Grupo Casa & Vídeo. Foram denunciadas 14 pessoas, entre elas, os pacientes do habeas corpus 
analisado pela Sexta Turma.  
 
Os ministros concederam o habeas corpus para anular as provas produzidas nas interceptações telemáticas e 
telefônicas. Determinaram ao juízo de primeiro grau que as retirasse integralmente do processo e que examinasse a 
existência de prova ilícita por derivação. Tudo deverá ser excluído da ação penal em trâmite.  
 
Alegações 
 
A defesa de dois dos envolvidos alegou nulidade das provas produzidas a partir das interceptações telemáticas, ante a 
inviolabilidade do sigilo das comunicações telegráficas e de dados, prevista no artigo 5º, XII, da Constituição Federal.  
 
Sustentou que não teria sido demonstrada a indispensabilidade da medida de quebra de sigilo telefônico e telemático e 
que o único elemento de prova anterior a essa providência eram notícias jornalísticas e documentos societários das 
empresas supostamente envolvidas.  
 
Mas o principal argumento foi a falta de acesso dos investigados às provas, devido ao desaparecimento do material 
obtido por meio da interceptação telemática e de parte dos áudios telefônicos interceptados. Segundo a defesa, os 
dados foram apagados pela PF, sem que os advogados, o Ministério Público ou o Judiciário os conhecessem ou 
exercessem qualquer controle ou fiscalização sobre eles.  
 
A defesa apontou a inobservância do procedimento de incidente de inutilização de provas previsto no artigo 9º, 
parágrafo único, da Lei 9.296/96. Segundo ela, a eliminação dos dados só foi descoberta após insistentes pedidos à 
Justiça de acesso integral ao material interceptado.  
 
Interceptação telemática 
 
A ministra Assusete Magalhães destacou que a intimidade e a privacidade das pessoas não são direitos absolutos. 
 
Havendo indícios razoáveis de autoria ou participação em infração penal punida com pena de reclusão e a 
impossibilidade de produção de provas por outros meios, a jurisprudência admite a interceptação de comunicação não 
só por telefone, como também a telemática, que se refere à transmissão de dados.  
 
“Não existindo pronunciamento definitivo do Supremo Tribunal Federal sobre a matéria, o STJ tem admitido a 
interceptação do fluxo das comunicações telemáticas”, frisou a ministra.  
 
Inquérito 
 
O inquérito policial foi instaurado em maio de 2006, por requisição do Ministério Público, a partir de reportagem 
publicada pela revista Exame, intitulada “O Misterioso Sucesso da Casa e Vídeo”.  
 
Antes da decretação da quebra do sigilo telefônico, foram requisitados documentos na Junta Comercial do Rio de 
Janeiro e em cartório de registro de imóveis. Seguiu-se um minucioso relatório de inteligência policial. Somente em 
2008 foi solicitada e deferida a quebra de sigilo, em decisão devidamente fundamentada, segundo analisou a relatora. 
 
Para a ministra, está demonstrado no processo que a prova cabal do envolvimento dos investigados na suposta trama 
criminosa não poderia ser obtida por outros meios que não a interceptação de comunicações.  
 
Preservação das provas 
 
Apesar de considerar legal a quebra dos sigilos telefônico e telemático, a ministra Assusete Magalhães considerou 
ilegal a destruição do material obtido a partir das interceptações.  
 
Os impetrantes do habeas corpus contestaram a ausência, no DVD entregue à defesa, da integralidade do áudio das 
escutas e do conteúdo dos e-mails interceptados, mencionados nos relatórios e na representação policial.  
 
O próprio STJ havia assegurado a alguns dos réus o acesso integral aos autos do inquérito. No entanto, parte das 
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provas obtidas a partir da interceptação telemática foi apagada, ainda na Polícia Federal, e o conteúdo dos áudios 
telefônicos não foi disponibilizado da forma como captado, havendo descontinuidade nas conversas e na sua ordem.  
 
Dados perdidos 
 
A PF informou à Justiça que, ao contrário do que ocorre com a interceptação telefônica realizada por meio do programa 
Guardião, ela não dispõe de equipamentos ou programas voltados à interceptação de e-mails. Por tal motivo, essas 
informações seriam disponibilizadas e armazenadas diretamente pelos provedores de internet – no caso, a Embratel.  
 
A Embratel, por sua vez, informou que, para cumprir a ordem judicial de interceptação de e-mails, encaminhou à PF 
diretamente as contas-espelho criadas para a operação, de forma que fossem visualizados pelos policiais. Informou 
também que não foram mantidas cópias das mensagens, uma vez que a determinação judicial era apenas para desviar 
qualquer tráfego de dados telemáticos para um e-mail determinado pela autoridade policial.  
 
Assim, esclareceu a PF, o conteúdo monitorado na interceptação telemática obtida através da Embratel “foi 
irremediavelmente perdido, pois o computador utilizado durante a investigação precisou ser formatado”.  
 
“Como se viu, o material obtido por meio da interceptação telemática, vinculado ao provedor Embratel, foi extraviado, 
ainda na Polícia Federal, impossibilitando, tanto à defesa quanto à acusação, o acesso ao seu conteúdo”, afirmou a 
ministra Assusete Magalhães.  
 
Devido processo legal 
 
Citando o princípio do devido processo legal, a ministra disse que as provas produzidas em interceptações não podem 
servir apenas aos interesses do órgão acusador e que é imprescindível a preservação de sua integralidade, sem a qual 
fica inviabilizado o exercício da ampla defesa.  
 
Quanto às interceptações telefônicas, a relatora destacou que a jurisprudência do STJ considera desnecessária a 
transcrição integral do material interceptado. Contudo, é imprescindível que, pelo menos em meio digital, a prova seja 
fornecida à parte em sua integralidade, com todos os áudios do período, sem possibilidade de qualquer seleção de 
trechos pelos policiais executores da medida.  
 
Processo: HC. 160.662 
Leia mais... 
 
 
Homologação de concurso não impede revisão pela Justiça 
 
A homologação do resultado de um concurso público não impede sua revisão judicial. Com esse entendimento, a 
Segunda Turma deu parcial provimento a recurso em mandado de segurança de uma candidata reprovada em prova 
de redação. Mesmo com a homologação do certame, o colegiado determinou que fosse atribuída nota mínima à prova 
da candidata e que ela fosse alocada no final da lista de aprovados.  
 
A candidata prestou concurso para o cargo de analista financeiro do tesouro de Santa Catarina. O tema previsto no 
edital para a redação era “Finanças e Orçamento Público”, e o assunto cobrado na prova foi a Lei de Responsabilidade 
Fiscal.  
 
Reprovada na redação, a candidata impetrou mandado de segurança. Além de apontar que o tema não estava previsto 
no edital, uma vez que a matéria não constava, expressamente, em suas especificações, alegou ausência de 
apresentação da prova e seu respectivo gabarito e a não demonstração dos critérios de correção.  
 
Perda de objeto 
 
Acórdão do Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC) determinou a disponibilização da prova e do gabarito de 
correção para a candidata, mas denegou a segurança. Em relação ao tema da redação, o TJSC entendeu que a Lei de 
Responsabilidade Fiscal estava compreendida em todos os subtemas propostos.  
 
Quanto à falta de critérios objetivos na correção da prova, o pedido foi julgado prejudicado por perda de objeto, em 
razão da homologação do concurso.  
 
No STJ, o relator, ministro Humberto Martins, seguiu o mesmo entendimento do TJSC em relação ao tema da redação 
e à disponibilização da prova. O argumento da perda de objeto, entretanto, foi rechaçado. Martins destacou que a 
jurisprudência do STJ entende que, embora homologado o certame, permanece o interesse de agir do candidato, uma 
vez que permanece no mundo jurídico o ato ilegal que o excluiu do certame.  
 
Final da fila 
 
O relator observou ainda que a Segunda Turma do STJ já havia apreciado caso semelhante, relacionado ao mesmo 
edital, no qual foi reconhecida a inobservância de critérios objetivos na correção da prova de redação.  
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“Naquele julgamento, a solução adotada foi atribuir ao candidato a nota mínima, já que seria impossível refazer a fase 
de redação. Ainda, foi definido que o candidato seria alocado em nova lista de classificação sem alterar a lista original 
de aprovados, já que decisão em sentido contrário afetaria o direito de terceiros de boa-fé”, disse.  
 
A Turma, por unanimidade, acompanhou o entendimento do relator para aplicar a mesma solução ao caso: atribuição 
de nota mínima à redação e colocação da candidata no final da lista de aprovados.  
 
Processo: RMS. 42170 
Leia mais... 
 
 
Mantida condenação de envolvidos em cartel de frete de veículos 
 
A ministra Laurita Vaz negou seguimento a recurso especial interposto por dois dirigentes de entidades ligadas ao 
mercado de transporte de veículos, condenados por combinação de preços. O acerto ilegal afetou o preço do frete em 
todo o país. A decisão individual da ministra mantém a condenação dos dois.  
 
Os autores do recurso julgado são Aliberto Alves, então presidente do Sindicato Nacional dos Transportadores 
Rodoviários Autônomos de Veículos e Pequenas e Microempresas de Transporte Rodoviário de Veículos (Sindican), e 
Paulo Roberto Guedes, que agiu na qualidade de diretor presidente da Associação Nacional dos Transportadores de 
Veículos.  
 
Segundo a denúncia, a partir de março de 2002, eles teriam formado um acordo entre empresas prestadoras de 
serviço de transporte rodoviário de veículos novos, com o objetivo de fixar artificialmente os preços dos fretes 
praticados no país. 
 
Teriam se valido da posição dominante no mercado para impor valor muito superior ao praticado pelas empresas 
concorrentes, causando grave dano à coletividade e à livre concorrência. As condutas estão previstas na Lei 8.137/90, 
que trata de crimes contra a ordem tributária e econômica e contra as relações de consumo.  
 
Condenação 
 
A denúncia foi recebida em fevereiro de 2003. Em julho de 2006, Aliberto Alves foi condenado a cinco anos e três 
meses de reclusão, e Paulo Guedes, a quatro anos e dois meses de reclusão, ambos em regime semiaberto.  
 
Defesa e acusação apelaram, mas o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) deu parcial provimento aos 
recursos apenas para devolver os autos à vara de origem a fim de que o Ministério Público se manifestasse sobre a 
suspensão condicional do processo. O mérito dos recursos não foi analisado.  
 
Depois de ter embargos rejeitados pelo TRF4, os réus recorreram ao STJ. Insistiram na tese de incompetência da 
Justiça Federal para julgar o caso, ante a ausência de interesse da União, além de apontar diversas violações legais. 
Alegaram também inépcia da denúncia em razão de acusação genérica, sem individualizar as condutas de cada um.  
 
Para a relatora, ministra Laurita Vaz, a denúncia não é inepta. “Embora a descrição dos fatos delituosos que se extrai 
da exordial não contenha riqueza de detalhes acerca da conduta de cada acusado, observa-se que logrou permitir a 
deflagração da ação penal que culminou na condenação”, afirmou ela na decisão monocrática. 
 
Transação penal 
 
Os réus também alegaram violação dos artigos 61 e 76 da Lei 9.099/95, que trata dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais. Argumentam que a conduta imputada a eles é de menor potencial ofensivo, de forma que deveria ter sido 
oferecida a transação penal – quando o Ministério Público negocia com o acusado uma condição para não mover a 
ação.  
 
Laurita Vaz afirmou que está consolidado no STJ o entendimento de que infrações de menor potencial ofensivo são 
apenas as contravenções penais e os crimes com pena máxima menor ou igual a dois anos. A denúncia traz delito com 
pena de dois a cinco anos de detenção. Portanto, a condenação está de acordo com a jurisprudência da Corte 
Superior.  
 
Quanto à competência da Justiça Federal para julgar o caso, ela já havia sido analisada pelo STJ em julgamento de 
habeas corpus. A Quinta Turma decidiu na ocasião que o crime decorria da prática de cartel, com reflexo em vários 
estados do país, atraindo a interferência da União e a competência da Justiça Federal.  
 
Processo: REsp. 1265395 
Leia mais... 

 

Denunciação da lide não pode se basear em fato estranho à ação 
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Não se admite denunciação da lide nos casos em que é exigida a análise de fato novo, inexistente na ação principal. 
Essa foi a conclusão a que chegou a Quarta Turma, ao julgar recurso da Caixa Econômica Federal (CEF) contra 
avalista de um contrato financeiro.  
 
O avalista ajuizou ação de indenização por danos morais contra a CEF. Alegou que, mesmo tendo quitado o débito de 
um financiamento do qual era avalista perante a instituição bancária, seu nome foi inscrito nos cadastros de 
inadimplência da Serasa e do SPC.  
 
A CEF, ao contestar a ação, requereu a denunciação da lide à sociedade de advocacia responsável pelo 
processamento da execução contra o avalista. Sustentou que houve descumprimento de cláusula do contrato de 
serviço de advocacia, ou falha profissional, por não terem informado ao banco sobre o depósito feito pelo avalista.  
 
Fato novo 
 
O juízo de primeiro grau não aceitou o pedido de denunciação da lide e o entendimento foi mantido pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região (TRF4). A CEF sustentou que o artigo 70, inciso III, do Código de Processo Civil (CPC) 
foi violado, pois é indispensável a denunciação da lide àquele que estiver obrigado por contrato a indenizar, em ação 
regressiva, o prejuízo de quem perder a demanda. 
 
No STJ, a Quarta Turma ratificou o entendimento do TRF4. De acordo com o relator do recurso, ministro Raul Araújo, 
para que a denunciação da lide fosse admitida nesse caso, seria necessária a análise de fato novo, diverso daquele 
que motivou a ação de reparação por danos morais (a indevida negativação do nome do avalista). 
 
Segundo o relator, teria de haver nesse caso “a demonstração, por parte da instituição financeira denunciante, de que 
a sociedade de advogados agira com falha no patrocínio da ação de execução”.  
 
Economia processual 
 
Raul Araújo explicou que não é admissível a denunciação da lide embasada no artigo 70, III, do CPC quando introduzir 
fundamento novo à causa, estranho à questão principal, capaz de provocar uma lide paralela, que exija ampla 
produção de provas.  
 
Ao citar precedentes sobre o assunto, o ministro destacou que aceitar fato novo, não levantado na ação principal, 
tumultuaria a lide originária e ofenderia os princípios da celeridade e economia processuais – os quais essa 
modalidade de intervenção de terceiros busca atender.  
 
Ele ressaltou ainda que o entendimento do STJ não impede a CEF de ajuizar ação de regresso contra a sociedade de 
advocacia.  
 
Processo: REsp. 701.868 
Leia mais... 

 

Segunda Seção: saldo de previdência complementar é impenhorável no que servir para subsistência 
 
Se as provas dos autos revelarem a necessidade de utilização do saldo de previdência privada complementar para a 
subsistência do participante e de sua família, estará caracterizada a sua natureza alimentar e, portanto, a 
impenhorabilidade dos valores. Este foi o entendimento majoritário da Segunda Seção, que pacificou tese sobre o 
tema.  
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, considerou desproporcional a indisponibilidade imposta ao ex-diretor do Banco 
Santos Ricardo Ancêde Gribel. Com a decisão, foi determinado o desbloqueio do saldo existente em seu fundo de 
previdência privada complementar.  
 
Gribel presidiu o Banco Santos por apenas 52 dias, a partir de 11 de junho de 2004. Com a intervenção decretada pelo 
Banco Central em novembro de 2004 – sucedida pela liquidação e, depois, pela falência –, Gribel e os demais ex-
administradores tiveram todos os seus bens colocados em indisponibilidade, conforme determina a Lei 6.024/74.  
 
Divergência 
 
Em 2005, após ter o desbloqueio negado na via administrativa, Gribel pediu ao juízo da 2ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais de São Paulo – onde tramita ação civil pública movida pelo Ministério Público, sucedido pela 
Massa Falida do Banco Santos – o levantamento dos valores mantidos sob indisponibilidade relativos a plano de 
previdência privada complementar.  
 
O pedido foi negado. O ex-diretor recorreu ao tribunal estadual, por meio de agravo, mas o pedido foi novamente 
negado. No STJ, o recurso especial foi rejeitado pela Quarta Turma, por maioria, ao fundamento de que o saldo de 
depósito em PGBL (Plano Gerador de Benefício Livre) não ostenta caráter alimentar e, portanto, é suscetível de 
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penhora.  
 
Gribel, então, apresentou novo recurso no STJ, chamado embargos de divergência, para que a questão fosse levada a 
julgamento na Segunda Seção, composta pelos ministros da Terceira e da Quarta Turmas, órgãos que analisam 
matéria de direito privado. Ele citou julgamento realizado na Terceira Turma (REsp 1.012.915), que, ao contrário da 
Quarta Turma, reconheceu a impenhorabilidade dos fundos de previdência privada, “seja porque possuem natureza de 
pecúlio, seja porque deles resultam os proventos de aposentadoria”.  
 
Reserva financeira 
 
Na aplicação em PGBL, o participante faz depósitos periódicos, os quais são aplicados e transformam-se em uma 
reserva financeira, que poderá ser por ele antecipadamente resgatada ou recebida em data definida, seja em única 
parcela, seja por meio de depósitos mensais.  
 
Ao analisar o caso na Segunda Seção, a ministra Nancy Andrighi ressaltou que o participante adere a esse tipo de 
contrato com o intuito de resguardar o próprio futuro ou o de seus beneficiários, garantindo o recebimento de certa 
quantia, que julga suficiente para a manutenção futura do padrão de vida.  
 
Assim, para a ministra, a faculdade de resgate das contribuições não afasta a natureza essencialmente previdenciária 
– e, portanto, alimentar – do saldo existente naquele fundo. “A mesma razão que protege os proventos advindos da 
aposentadoria privada deve valer para a reserva financeira que visa justamente assegurá-los, sob pena de se tornar 
inócua a própria garantia da impenhorabilidade daqueles proventos”, afirmou a ministra.  
 
Caso a caso  
 
No entanto, a ministra Andrighi advertiu que a impenhorabilidade dos valores depositados em fundo de previdência 
privada complementar deve ser avaliada pelo juiz caso a caso, de modo que, se as provas dos autos revelarem a 
necessidade de utilização do saldo para a subsistência do participante e de sua família, estará caracterizada a 
natureza alimentar.  
 
“A menos que fique comprovado que, no caso concreto, o participante resgatou as contribuições vertidas ao plano, sem 
consumi-las para o suprimento de suas necessidades básicas, valendo-se, pois, do fundo de previdência privada como 
verdadeira aplicação financeira”, o saldo existente estará protegido pelo artigo 649, IV, do Código de Processo Civil 
(CPC).  
 
Desempate 
 
O julgamento ficou empatado e foi definido pelo presidente da Segunda Seção. Em voto-vista, o ministro Luis Felipe 
Salomão afirmou que não concorda com a penhora dos valores sem qualquer exame dos fatos pelo juiz, do mesmo 
modo que não defende a sua impenhorabilidade absoluta. Ele considerou o caso julgado peculiar, a ponto de ensejar a 
flexibilização da regra da indisponibilidade, reconhecidamente rígida.  
 
Salomão observou que o ex-diretor do Banco Santos, aos 70 anos, está impedido de exercer qualquer cargo em 
instituições financeiras. Observou também que os recursos do fundo de previdência foram depositados ao longo de 20 
anos, antes de Gribel entrar na diretoria do banco. Isso, no entender do ministro, demonstra a intenção de ter os 
recursos como alimentos futuros, não como mera aplicação financeira.  
 
“A questão relativa à impenhorabilidade, obviamente decorrente da natureza alimentar do capital acumulado no plano 
de previdência, deve ser aferida pelo juízo mediante análise das provas trazidas aos autos, tendentes a demonstrar a 
necessidade financeira para a subsistência da parte, de acordo com as suas especificidades”, concluiu.  
 
A Seção, por maioria, determinou o desbloqueio do saldo existente em fundo de previdência privada complementar. 
Além do ministro Salomão, acompanharam a relatora os ministros João Otávio de Noronha, Paulo de Tarso 
Sanseverino e Antonio Carlos Ferreira. Votaram vencidos os ministros Raul Araújo, Isabel Gallotti, Villas Bôas Cueva e 
Marco Buzzi.  
 
Processo: AREsp. 1121719 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

VOLTAR AO TOPO 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*    
 

Banco de Sentenças – Atualização 
 
O Banco de Sentenças armazena e permite a consulta a íntegra de sentenças selecionadas, classificadas e 
organizadas com base na tabela do Conselho Nacional de Justiça – CNJ. Informamos que, em Direito do Consumidor, 
foram disponibilizadas sentenças classificadas nos seguintes assuntos: 
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Direito do Consumidor 

Consórcio / Contratos de Consumo 

Fornecimento de Água / Contratos de Consumo 

Cobrança indevida de ligações / Telefonia / Contratos de 
Consumo 

Substituição do Produto / Responsabilidade do 
Fornecedor 

Extravio de bagagem / Transporte Aéreo / Contratos de 
Consumo 

Consórcio / Contratos de Consumo 

Transporte Ferroviário /Transporte Terrestre / Contratos 
de Consumo 

Seguro / Contratos de Consumo 

Extravio de bagagem / Transporte Aéreo / Contratos de 
Consumo 

Extravio de bagagem / Transporte Aéreo / Contratos de 
Consumo 

 
Alem disso, podemos encontrar outras sentenças selecionadas, de outras áreas do direito, por meio de ferramenta 
<editar><localizar> 
 
Navegue na página e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 

  
Fonte: Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

                                                                                                                          VOLTAR AO TOPO 

        

JURISPRUDÊNCIA*   

JULGADOS INDICADOS *    
 

0048023-55.2012.8.19.0000– rel. Des. Edson Scisinio Dias, j. 23.09.2013 e p. 07.10.2013  
 
Representação por inconstitucionalidade. Lei nº 528/2001 do município de saquarema, que “altera a seção iii, do 
capítulo iii, da lei nº 20/79, de parcelamento do solo deste município e dá outras providências”. Inconstitucionalidade 
formal e material verificada. Norma oriunda do poder legislativo. Ausência de participação popular, consubstanciada em 
audiências públicas. Ausência de estudo prévio de impacto ambiental. Representação acolhida. 

Fonte: Órgão Especial - OE 

VOLTAR AO TOPO 

  

EMBARGOS INFRINGENTES*    
 

Agravo de instrumento. Processual civil. Rescisão contratual. Decisão que fixou o valor dos honorários que não o foram 
na sentença, nem nos embargos declaratórios com efeitos infringentes. Alegação de impossibilidade arbitramento de 
honorários sucumbenciais nessa fase do processo. Razão assiste ao embargante. Sentença com transito em julgado. 
Impossibilidade de arbitramento de honorários sucumbenciais. Preclusão. Aplicação da súmula 453 do Stj. Recurso 
conhecido e provido, nos termos do Art. 557 § 1 º- A, do Código de Processo Civil para isentar o recorrente dos ônus 
com honorários sucumbenciais.  

Fonte: TJERJ 

VOLTARAO TOPO 

  

(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

  

 

http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0016510-05.2008.8.19.0002.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0157253-34.2009.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0001750-22.2006.8.19.0002.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0001750-22.2006.8.19.0002.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0401714-10.2009.8.19.0001.dochttp:/webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0401714-10.2009.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0401714-10.2009.8.19.0001.dochttp:/webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/direitodoconsumidor/0401714-10.2009.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0385910-31.2011.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0385910-31.2011.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0303380-29.2009.8.19.0004.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0044719-21.2007.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0044719-21.2007.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0062715-27.2010.8.19.0001.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0008070-44.2009.8.19.0209.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0008070-44.2009.8.19.0209.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0015966-94.2011.8.19.0007.doc
http://webserver.tjrj.jus.br/AtosOficiais/bancodesentencas/Direitodoconsumidor/0015966-94.2011.8.19.0007.doc
mailto:seesc@tjrj.jus.br
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00040F3CFB607838E03D0403C31FFD532AD4C50244283D1B
mailto:sedif@tjrj.jus.br

